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1. Considerações iniciais 

As obras gramaticais, desde o seu surgimento, ficaram conhecidas 

como instrumentos linguísticos portadores de regras prescritivas que vi-

savam ao “bom uso” da língua. 

Esse bom uso teve como paradigma, durante muito tempo, o por-

tuguês europeu, mesmo sendo nítida a existência de diferenças entre as 

nações portuguesa e brasileira, e seu emprego linguístico. 

Todavia, a partir da metade do século XIX, essas peculiaridades e 

diferenças entre o português europeu e o português brasileiro passaram a 

ser levadas em consideração por alguns gramáticos, como Julio Ribeiro e 
João Ribeiro. 

O presente estudo aborda algumas dessas primeiras observações 

sobre as características do português do Brasil, registradas por gramáti-

cos que revisaram fenômenos conforme a nacionalidade brasileira. 

Primeiramente, é relevante refletir sobre o movimento histórico 

pelo qual passou a gramática – enquanto instrumento linguístico – visan-

do a entender seu caráter normativo inicial e a evolução do pensamento 

linguístico. 

A comumente chamada gramática tradicional é uma obra carrega-

da de valores; em suas prescrições não apresenta as mudanças linguísti-

cas, realizando apenas a repetição de modelos já estabelecidos para o 

emprego da língua. Na França, inclusive, o termo “tradicional” foi ques-
tionado por haver ligação com tradição. O mais coerente é utilizar a no-

menclatura “gramática de referência”, que também é usada para designar 

uma obra que traz novas ideias e conhecimentos linguísticos. 

Contudo, o fato de esse tipo de gramática trabalhar com a repeti-

ção de modelos não quer dizer que os gramáticos puristas não reconhe-

çam a existência da diversidade linguística. Na verdade, existe esse reco-

nhecimento, mas, para eles, a língua não é só diversidade, os indivíduos 

precisam ter algo em comum. Essa uniformidade é relevante, como, por 
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exemplo, para a divulgação de teorias e conhecimentos a gerações futu-

ras, todavia, sabermos que a língua é um fato social e deve ser vista as-

sim pelos gramáticos, ou seja, esse “algo em comum” deve ser coerente 

com o emprego efetivo. 

A tarefa do gramático – também historiador – é medir fatos anti-

gos e contemporâneos, verificar como está o sistema – a língua – em de-

terminado objeto e investigar no tempo e no espaço o que foi produzido. 

Não se deve verificar e reproduzir o que já foi dito a não ser que se faça 

uma análise disso. E se esse processo de análise realmente acontecesse 

muitas regras prescritivas características desses instrumentos linguísticos 

normativos não seriam repetidas ou seriam modificadas ou complemen-

tadas, por simplesmente não representarem a realidade linguística brasi-

leira – que é o que estamos estudando. 

Para exemplificar, podemos citar diversas regências que geral-

mente são apresentadas nessas obras, mas que muitas vezes são empre-
gadas de maneira diferente pelos falantes cultos, como é o caso dos ver-

bos chegar, ir e levar, que, de acordo com a gramática normativa são re-

gidos pela preposição a, contudo, no uso efetivo da língua, a preposição 

em é bastante empregada mesmo por falantes cultos. Sendo assim, o que 

é prescrito como “Chegar a casa”, “Ir ao mercado” e “Levar o filho a es-

cola”, no uso efetivo é realizado como “Chegar em casa”, “Ir no merca-

do” e “Levar o filho na escola”. Isso prova que as regras ditadas por esse 

material normativo podem ser diferentes das efetivas realizações do por-

tuguês culto, que também apresenta variações. 

Voltando aos princípios da gramática normativa, a ideia da corre-

ção é muito valorizada, pensando em uma qualidade do discurso. Na ver-

dade, a gramática nunca pretendeu ser científica, trata-se de um instru-
mento que não expõe apenas fatos linguísticos, mas carrega valores e 

ideologias, como o belo e o feio, e a já mencionada correção, mesmo 

tendo surgido da oralidade. 

Esse pensamento de correção surgiu com os gregos que funda-

mentavam a gramática como uma disciplina que apoiava os eruditos, 

como Aristóteles, que se debruçavam sobre os pergaminhos. 

Porém, nem todas as gramáticas surgiram dessa erudição; outras 

vieram do uso. Varrão (século I a. C), por exemplo, escreveu 620 livros e 

deu importância ao uso. A nossa gramática – portuguesa – também veio 

do uso, contudo do uso de pessoas cultas, como literários e intelectuais. 
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Mesmo assim, aspectos positivos também são observados nesse 

processo de gramatização ou elaboração das gramáticas. Havia uma “flu-

tuação” da língua nas obras literárias, pois cada um escrevia de um jeito, 

conforme o que julgava coerente. Daí a importância da gramática que 
veio fixar a estrutura linguística, dando racionalidade à língua, tornando 

seu conteúdo ou conhecimento racional. 

Com o desenrolar dos estudos, a elaboração das gramáticas pas-

sou a realmente caracterizar esse instrumento como uma real gramática 

de referência, no sentido de aproximar essa estrutura fixada do efetivo 

português culto brasileiro. 

Vamos ilustrar esse fator com observações que vieram à tona a 

partir da segunda metade do século XIX. 

 

2. “Grammatica Portugueza – Curso Superior” (1887) de João Ribei-

ro 

João Ribeiro é um exemplo de estudioso que entre o final do sécu-

lo XIX e o início do século XX transitou por esses dois usos da língua 

portuguesa, isto é, um que tinha como paradigma o português europeu e 

outro caracteristicamente brasileiro, abordando em uma mesma gramáti-

ca, porém em edições diferentes, primeiramente apenas o português eu-

ropeu (PE), e depois considerações acerca do português brasileiro (PB), 

especialmente na 22ª edição, de 1933. 

É interessante observar que além de elaborar a Grammatica Por-

tugueza – Curso Superior (1887), João Ribeiro refletiu sobre as diferen-

ças existentes entre o português europeu e o português brasileiro, divul-

gando esses estudos em outras obras escritas, como em “A língua nacio-

nal e outros estudos linguísticos”, de 1979, em que o autor, ao tratar da 
colocação pronominal (fato mais característico por ser mais estudado e 

conhecido), afirma que é comum o brasileiro dizer “– Me diga... me faça 

o favor...” e que esse é um modo de grande suavidade e doçura, ao passo 

que o “diga-me” e o “faça-me” do europeu são duros e imperativos. Ri-

beiro conclui ainda que o modo brasileiro é um pedido, enquanto o modo 

português é uma ordem. 

Entretanto, essas reflexões não foram apresentadas nas primeiras 

edições de sua gramática, pois ele deixa claro que sua exposição é refe-

rente à língua clássica, ou seja, Ribeiro elabora a sua gramática da língua 

portuguesa, considerando-a como coordenadora e expositora dos fatos 
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das regras da linguagem, sendo preponderante sua preocupação com as 

regras de bem dizer e escrever. Usa termos como “conhecer o emprego 

legítimo e o bom uso da língua”, “gramática como a arte que ensina a fa-

lar e escrever corretamente”, referência no “uso das pessoas doutas”, en-
tre outros. 

Enfim, inicialmente o autor segue um modelo prescritivo, com a 

apresentação de regras que caracterizam o “bom uso” da língua, enten-

dendo a gramática como uma “arte” que ensina a falar e escrever corre-

tamente, em conformidade com o português europeu e não com o portu-

guês brasileiro. Após 21 edições, o gramático reformula sua obra e passa 

a fazer a comparação do emprego da língua em Portugal e no Brasil, ins-

pirando-se no método histórico-comparativo. 

As alterações feitas se referiam, especialmente, ao tratamento da 

Fonética e de termos indígenas. 

É dito, por exemplo, que a base para o ensino da phonetica é a 
prosódia da capital do país (Portugal, caracterizando o “bom uso”), mas 

admite que no Brasil a prosódia portuguesa normal não é seguida, ha-

vendo uma prosódia nacional distinta. Das páginas 15 a 63, vários exem-

plos são colocados para caracterizar a phonetica portuguesa e a brasilei-

ra, realizando comparações e especificações de uma e de outra. 

É claro que predomina a prescrição de regras, porém é possível 

encontrar considerações sobre o uso efetivo da língua no Brasil. 

Observemos essas considerações nos excertos abaixo (p. 19-20): 
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Vimos exemplos referentes à fonética brasileira. Vejamos um tre-

cho em que está clara a diferenciação entre brasileiros e portugueses, ex-

traído da página 22: 

 

 

E sobre o emprego dos indígenas (p. 43): 

 

Conforme expusemos acima, após reformulações em sua gramáti-

ca, na 22.ª edição João Ribeiro passa a incorporar aspectos característicos 
do português brasileiro. 

 

3. “Grammatica Portugueza” (1881), de Julio Ribeiro 

Em relação a Julio Ribeiro, já no século XIX o gramático apresen-

tou exemplos de variantes linguísticas. Na verdade, sua obra Grammatica 
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Portugueza, de 1881 é considerada um grande marco do período em que 

se iniciou a gramatização brasileira, pois Julio recusou o modelo tradici-

onal de gramática portuguesa, que até então tinha mais destaque, para 

praticamente fundar a história da gramática brasileira, com exposição e 
descrição de aspectos característicos dessa nação, ou seja, tornando pú-

blicas considerações sobre a língua que o brasileiro realmente usa. Vale 

dizer que sua produção contribuiu muito para a formação de nossa iden-

tidade nacional. 

Em outras palavras, Ribeiro renovou a teoria gramatical abrindo 

novos caminhos para os posteriores estudiosos – gramáticos e linguistas 

– e distanciando-se da influência direta de Portugal. 

Logo na introdução (p. 1), nota-se um distanciamento dessa in-

fluência portuguesa e dos pensamentos puristas encontrados em instru-

mentos linguísticos anteriores, pois há a negação da ideia de que a função 

primordial da gramática seja a correção da linguagem. Essa afirmação é 
inovadora e já demonstra que sua visão de gramática é a de um material 

que traz novas ideias e conhecimentos linguísticos. Vejamos que além 

dessa inovação com relação à ideia de correção, o autor também nega a 

prescrição de regras, admitindo a exposição de fatos linguísticos: 

 

Há vários indícios em sua gramática sobre a caracterização do uso 

efetivo da língua portuguesa no Brasil, desde o reconhecimento da exis-

tência de dialetos até a consideração de que a atuação do povo é funda-

mental para a busca de clareza no emprego linguístico, a autorização de 

usos da língua, a conservação de elementos arcaicos, entre outros. 

O trecho abaixo (p. 10) ilustra um fato fonético com traços arcai-

cos que refletem no uso brasileiro interiorano, que são as pronúncias 

“tche” e “dje”:  



 Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguístico103 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 09. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

 

Além do fato linguístico exposto acima, Julio Ribeiro reconhece 

o uso de “a gente” como pronome (p. 61): 

  

E especifica o emprego de determinados verbos, como obser-

vamos abaixo sobre a substituição de haver por ter (p. 257): 

 

A análise de Grammatica Portugueza (1881), de Julio Ribeiro vai 

muito além do que o exposto aqui, mas pelos poucos exemplos citados já 

é possível compreender sua grande contribuição para a constituição da 

gramática brasileira. 

 

4. Considerações finais 

Pretendeu-se neste estudo abordar algumas das primeiras conside-

rações sobre o efetivo emprego do português brasileiro em instrumentos 
linguísticos, especificamente em obras gramaticais. 
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Para isso, trabalhamos com dois gramáticos que a partir da metade 

do século XIX, começaram a divulgar fatos linguísticos característicos 

brasileiros. 

João Ribeiro entre o final do século XIX e o início do século XX 
transitou pelo emprego do português europeu e do PB, abordando-os em 

uma mesma gramática, todavia em edições diferentes. Entretanto, teceu 

considerações acerca do português brasileiro tratando, sobretudo, de fe-

nômenos ligados à Fonética e ao emprego indígena. 

Julio Ribeiro, no século XIX deu início à constituição da gramáti-

ca brasileira e apresentou fatos característicos de nosso uso efetivo, ne-

gando a influência portuguesa e exaltando o que realmente caracteriza a 

língua falada do Brasil. 

Ambos os “Ribeiros” são de extrema relevância para os estudos 

que descrevem o português que efetivamente empregamos, isto é, o por-

tuguês brasileiro. E o interessante é que esse reconhecimento surgiu há 
um tempo considerável, mostrando que desde o século XIX esses fenô-

menos já eram notados e refletindo significativamente nas investigações 

contemporâneas acerca de nossa língua. 
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